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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RUI ALTENBURG
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR - SC013199

CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SP320369
MARCOS AURÉLIO GABRIEL - SC032622

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ITR. ANULAÇÃO DE 
LANÇAMENTO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
AGRAVO INTERNO. SUCUMBÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação em que se pleiteia o direito à 
isenção do recolhimento do Imposto Territorial Rural (ITR) sobre 
determinada propriedade rural, anulando-se o lançamento respectivo. Na 
sentença, julgou-se procedentes os pedidos. Opostos embargos de 
declaração, estes foram acolhidos, para corrigir contradição, e atribuir o 
ônus sucumbencial à parte ré. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada, para julgar improcedente o pedido de isenção total 
do ITR, e manter a procedência quanto a anulação do auto de infração e 
respectivo lançamento. Ainda, havendo sucumbência recíproca, ambas as 
partes foram condenadas ao pagamento dos honorários advocatícios.

II - Nesta Corte se conheceu parcialmente do recurso especial e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento. 

III - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV - Na espécie, pretende o agravante que esta Corte analise, em 
sede de recurso especial, a distribuição do ônus sucumbencial fixado pelas 
instâncias ordinárias. Ao apreciar os embargos de declaração opostos contra 
a decisão que julgou o recurso especial, este Relator não conheceu da 
matéria, em razão da incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.

V - É inviável a apreciação, em sede de recurso especial, do 
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quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, 
bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, a teor do 
disposto na Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.062.520/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022 e AgInt no AREsp n. 1.329.349/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2021, DJe 
de 26/8/2021.    

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR - SC013199

CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SP320369
MARCOS AURÉLIO GABRIEL - SC032622

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ITR. ANULAÇÃO DE 
LANÇAMENTO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
AGRAVO INTERNO. SUCUMBÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação em que se pleiteia o direito à 
isenção do recolhimento do Imposto Territorial Rural (ITR) sobre 
determinada propriedade rural, anulando-se o lançamento respectivo. Na 
sentença, julgou-se procedentes os pedidos. Opostos embargos de 
declaração, estes foram acolhidos, para corrigir contradição, e atribuir o 
ônus sucumbencial à parte ré. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada, para julgar improcedente o pedido de isenção total 
do ITR, e manter a procedência quanto a anulação do auto de infração e 
respectivo lançamento. Ainda, havendo sucumbência recíproca, ambas as 
partes foram condenadas ao pagamento dos honorários advocatícios.

II - Nesta Corte se conheceu parcialmente do recurso especial e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento. 

III - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV - Na espécie, pretende o agravante que esta Corte analise, em 
sede de recurso especial, a distribuição do ônus sucumbencial fixado pelas 
instâncias ordinárias. Ao apreciar os embargos de declaração opostos contra 
a decisão que julgou o recurso especial, este Relator não conheceu da 
matéria, em razão da incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.

V - É inviável a apreciação, em sede de recurso especial, do 
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quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, 
bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, a teor do 
disposto na Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.062.520/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022 e AgInt no AREsp n. 1.329.349/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2021, DJe 
de 26/8/2021.    

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Rui Altenburg contra decisão que 

acolheu os embargos de declaração opostos, apenas para sanar a omissão quanto à análise 

do pedido de redimensionamento da sucumbência, fixada nas instâncias ordinárias, sem, 

contudo, atribuir-lhe efeitos modificativos.  

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, acolho os 

embargos de declaração para sanar a omissão indicada, sem efeitos infringentes, 

contudo."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Para sustentar o não provimento do Recurso Especial no que tange ao 

redimensionamento da verba honorária, entendeu o Relator que o pleito da AGRAVANTE 
esbarraria no óbice da súmula 7, já que para adequar a proporção de sucumbência, seria 
necessário o reexame de provas, o que é vedado pela citada súmula.

[...]
Ou seja, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ é o reexame detalhado de documentos, 

testemunhos, contratos, dentre outros meios de prova, contudo, o que se tem no caso 
concreto é tão somente a negativa de vigência dos dispositivos legais aplicáveis, ora, se a 
decisão expressamente reconhece a porcentagem a que a parte goza de isenção no que se 
refere à base de cálculo do ITR, sendo que essa decisão não foi objeto de insurgência pela 
parte contrária, não há que se falar em revaloração da prova!

 
 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Na espécie, pretende o agravante que esta Corte analise, em sede de recurso 

especial, a distribuição do ônus sucumbencial fixado pelas instâncias ordinárias. Ao 

apreciar os embargos de declaração opostos contra a decisão que julgou o recurso 

especial, este Relator não conheceu da matéria, em razão da incidência do óbice da 

Súmula n. 7/STJ.

Nas razões do agravo interno pretende o agravante afastar o referido óbice. 

Entretanto, conforme já destacado na decisão recorrida, muito embora possa o 

STJ atuar na revisão das verbas honorárias, a apreciação do quantitativo em que autor e 

réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da proporção em que cada 

parte ficou sucumbente em relação ao pedido inicial, enseja o revolvimento de matéria 

eminentemente fática, incidindo o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência deste Tribunal Superior: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. INEXISTÊNCIA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. DESCABIMENTO. SUCUMBÊNCIA. 
REDIMENSIONAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, 
não sendo possível confundir julgamento desfavorável, como no caso, com negativa de 
prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

2. Somente é admissível o exame do valor fixado a título de danos morais quando for 
verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em flagrante 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

3. No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial, 
o montante estabelecido pelo Tribunal de origem em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
visto que não é exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pelas recorridas, que, 
conforme mencionado pelas instâncias ordinárias, suportaram o óbito de seu pai (em relação 
à segunda agravada) e esposo (em relação à primeira recorrida), em decorrência da 
negligência da médica ao não ter submetido o falecido ao tratamento adequado.

4. É inviável a apreciação, em sede de recurso especial, do quantitativo em que autor 
e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência 
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mínima ou recíproca, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.062.520/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO 

DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PRÉDIO CONSTRUÍDO EM SOLO 
CONTAMINADO. DECADÊNCIA. REJEIÇÃO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. 
DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE INFORMAÇÃO. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS CONFIGURADOS. DEPRECIAÇÃO DO IMÓVEL. SÚMULA 7 DO STJ. 
SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, quando "a pretensão do 
consumidor é de natureza indenizatória (isto é, de ser ressarcido pelo prejuízo decorrente 
dos vícios do imóvel) não há incidência de prazo decadencial (REsp 1.717.160/DF, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/03/2018, DJe 26/03/2018).

2. Para desconstituir as premissas firmadas pelo Tribunal de origem no que se refere a 
ofensa à boa-fé objetiva, ante o descumprimento do dever de informação por parte da 
construtora ré quanto à contaminação do solo, bem como quanto à depreciação do imóvel 
em decorrência dessa condição, seria imprescindível o revolvimento das provas juntadas aos 
autos, resultando em não desejada rediscussão de matéria fática, ante o óbice da Súmula 07 
deste Superior Tribunal de Justiça.

3. A apreciação, em recurso especial, do quantitativo em que o autor e réu saíram 
vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou 
recíproca, esbarra no óbice da incidência da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.329.349/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 26/8/2021.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA35646096 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 14/03/2023 16:54:37
Código de Controle do Documento: 8ccb0e57-4a53-42ca-9cf3-2a9497b73214



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.001.322 / SC
Número Registro: 2022/0134950-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50015646820154047205

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUI ALTENBURG
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR - SC013199

CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SP320369
MARCOS AURÉLIO GABRIEL - SC032622

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITR/ IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUI ALTENBURG
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR - SC013199

CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SP320369
MARCOS AURÉLIO GABRIEL - SC032622

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 04 de abril de 2023
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